
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.809.401 - MS (2019/0116119-9)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : DANIEL HONORIO DE OLIVEIRA 
AGRAVANTE : DANILO HONORIO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. FURTO QUALIFICADO. ROMPIMENTO DE 
OBSTÁCULO E ESCALADA. LAUDO PERICIAL. DESAPARECIMENTO 
DOS VESTÍGIOS. REPAROS EFETUADOS PELA VÍTIMA. OUTROS 
ELEMENTOS DE PROVAS. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O art. 158 do Código de Processo Penal determina que, quando a 
infração deixar vestígios, será indispensável o exame de corpo de delito. Todavia, 
o art. 167 deste mesmo diploma normativo prevê que, não sendo possível o exame 
de corpo de delito, por haver desaparecido os vestígios, a prova testemunhal 
poderá suprir-lhe a falta.

2. No caso, a Corte de origem expressamente consignou que houve o 
desaparecimento dos vestígios, pois a própria vitima esclareceu, ainda na fase do 
inquérito, que não preservou o local para a realização da perícia técnica.

3. A jurisprudência desta Corte Superior entende ser admissível a prova 
testemunhal na comprovação das qualificadoras do delito de furto quando os 
vestígios da infração forem removidos/alterados pela vítima após os fatos com o 
objetivo de garantir a sua segurança.

4. Agravo regimental desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.  

Brasília (DF), 23 de junho de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.809.401 - MS (2019/0116119-9)
  
AGRAVANTE : DANIEL HONORIO DE OLIVEIRA 
AGRAVANTE : DANILO HONORIO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por DANIEL HONORIO DE 

OLIVEIRA e DANILO HONORIO DE OLIVEIRA contra decisão na qual neguei provimento 

a recurso especial, nos termos da seguinte ementa (fl. 409):

"RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. FURTO 
QUALIFICADO. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO E ESCALADA. LAUDO 
PERICIAL. DESAPARECIMENTO DOS VESTÍGIOS. REPAROS 
EFETUADOS PELA VÍTIMA. OUTROS ELEMENTOS DE PROVAS. 
POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO."

Nas razões do agravo regimental, sustenta-se que a decisão recorrida deve ser 

reformada, pois "os autos noticiam que foram mantidas as qualificadoras da escalada e do 

rompimento de obstáculo, previstas no art. 155, § 4º, I e II, do Código Penal, sem a devida 

realização de perícia direta" (fl. 419).

Pleiteia-se, assim, o provimento do agravo regimental, a fim de que seja provido o 

recurso especial defensivo.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
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OBSTÁCULO E ESCALADA. LAUDO PERICIAL. DESAPARECIMENTO 
DOS VESTÍGIOS. REPAROS EFETUADOS PELA VÍTIMA. OUTROS 
ELEMENTOS DE PROVAS. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O art. 158 do Código de Processo Penal determina que, quando a 
infração deixar vestígios, será indispensável o exame de corpo de delito. Todavia, 
o art. 167 deste mesmo diploma normativo prevê que, não sendo possível o exame 
de corpo de delito, por haver desaparecido os vestígios, a prova testemunhal 
poderá suprir-lhe a falta.

2. No caso, a Corte de origem expressamente consignou que houve o 
desaparecimento dos vestígios, pois a própria vitima esclareceu, ainda na fase do 
inquérito, que não preservou o local para a realização da perícia técnica.

3. A jurisprudência desta Corte Superior entende ser admissível a prova 
testemunhal na comprovação das qualificadoras do delito de furto quando os 
vestígios da infração forem removidos/alterados pela vítima após os fatos com o 
objetivo de garantir a sua segurança.

4. Agravo regimental desprovido.
  
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Em que pese os argumentos suscitados no agravo regimental, entendo que a 

decisão monocrática não merece reformas.

Conforme destacado na decisão recorrida, a Corte de origem admitiu a 

comprovação das qualificadoras referentes ao rompimento de obstáculo e à escalada através 

da prova oral produzida em juízo, tendo em vista que não seria possível a realização de exame 

pericial, pois, como consta no Relatório do Inquérito, "a vitima/comunicante [salientou] que não 

preservou o local para a realização da perícia técnica" (fl. 73, sem grifos no original). 

O Tribunal estadual asseverou, ainda, que se trata de hipótese em que foi 

arrombada a janela da cozinha da vítima, situação na qual se  tornava necessário o imediato 

reparo do local, ainda que não realizada a perícia, sob pena de se colocar em risco a própria 

segurança da vítima e dos demais residentes no imóvel (fls. 334).

Com efeito, o acórdão recorrido não destoa da jurisprudência desta Corte Superior 
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de Justiça, que orienta no sentido de que o desaparecimento dos vestígios, em razão de reparos 

efetuados pela vítima no local, impossibilita a realização do exame pericial a autoriza a 

comprovação das qualificadoras do crime de furto por intermédio de outros elementos 

probatórios, nos termos do art. 167 do Código de Processo Penal. 

Nesse sentido, confira-se:

"HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO. FURTO 
QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO ANTERIOR TRANSITADA EM 
JULGADO. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. AUSÊNCIA DE LAUDO 
PERICIAL. AFASTAMENTO DA QUALIFICADORA. IMPOSSIBILIDADE. 
NÃO SUBSISTÊNCIA DE VESTÍGIOS MATERIAIS. REGIME INICIAL 
FECHADO. LEGALIDADE. REINCIDÊNCIA E MAUS ANTECEDENTES. 
ORDEM NÃO CONHECIDA. [...]

3. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que, 
nos casos em que o rompimento de obstáculo não deixa vestígios, bem como 
nas hipóteses em que os vestígios materiais são insuficientes ou não mais 
subsistem no momento da apuração da prática delitiva, a qualificadora em 
questão pode ser atestada com base em outros elementos probatórios, que 
não o laudo pericial.

4. A instância antecedente consignou expressamente que a 
impossibilidade de realização de laudo de constatação na espécie, uma vez 
que os dois únicos cadeados que guarneciam o estabelecimento comercial - 
objeto do arrombamento - foram substituídos pela vítima, a fim de garantir 
a segurança de seu negócio. [...]" (HC 351.215/MS, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 24/05/2016, 
sem grifos no original).

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CONHECIMENTO. FURTO QUALIFICADO PELA ESCALADA E 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. QUALIFICADORAS DEVIDAMENTE 
COMPROVADAS POR LAUDO PERICIAL E PROVA TESTEMUNHAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.  [...]

4. No que tange ao rompimento de obstáculo, as instâncias 
justificaram o fato de o laudo não ter sido conclusivo, ante o 
desaparecimento de vestígios, uma vez que a vítima providenciou a 
necessária e pronta reparação dos danos causados pelo paciente ao 
arrombar a porta para realizar o furto. Dessa forma, não haveria sequer a 
necessidade de confecção do laudo pericial, sendo suficiente a prova 
testemunhal apresentada.

5. Habeas corpus não conhecido." (HC 403.886/MG, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
08/08/2017, DJe 22/08/2017, sem grifos no original).

"HABEAS CORPUS. FURTO. DESTRUIÇÃO OU ROMPIMENTO 
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DE OBSTÁCULO. VESTÍGIOS DESAPARECIDOS. PERÍCIA. AUSÊNCIA. 
PROVA TESTEMUNHAL. ADMISSIBILIDADE. QUALIFICADORA 
RECONHECIDA.

1. A Jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido da 
necessidade de perícia para a caracterização do rompimento de obstáculo, 
salvo em caso de ausência de vestígios, quando a prova testemunhal poderá 
suprir-lhe a falta, conforme a exegese dos arts. 158 e 167 do Código de 
Processo Penal.

2. Na espécie, a inexistência da perícia restou justificada no fato da 
vítima ter efetuado o reparo da porta violada, dando causa, assim, ao 
desaparecimento dos vestígios do arrombamento em sua residência.

3. Tratando-se, in casu, de causa idônea de desaparecimento de 
vestígios - inclusive reconhecida na doutrina e em precedente da Sexta 
Turma -, é o caso de admitir o depoimento da vítima e a confissão do 
acusado como meios de prova da qualificadora prevista no inciso I do § 4º 
do art. 155 do Código Penal.

4. Ordem denegada." (HC 188.718/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 07/02/2012, DJe 21/03/2012, sem 
grifos no original).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0116119-9 REsp 1.809.401 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00225721020188120001  0022572102018812000150000  225721020188120001  
22572102018812000150000

EM MESA JULGADO: 23/06/2020

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DANIEL HONORIO DE OLIVEIRA 
RECORRENTE : DANILO HONORIO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIEL HONORIO DE OLIVEIRA 
AGRAVANTE : DANILO HONORIO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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